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PROJETO DE LEI Nº 1291 DE 2015.

 

(COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS).

De autoria do nobre Deputado Wellington Moura, o projeto em epígrafe dispõe sobre o direito de escolha do consumidor de ter acesso ao serviço de profissional de Educação Física como treinador particular de atividade física em estabelecimentos privados de atividade esportiva no Estado.

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, o referido projeto recebeu parecer favorável e uma emenda na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 20º do artigo 31 do Regimento Interno, a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais.
Em que pese à manifestação contrária da Relatora designada, nobre Deputada Márcia Lia, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Sob o vértice da matéria, fundamentado no principio constitucional da livre iniciativa, o projeto prevê que os educadores físicos que atuem na condição de personal trainer terão acesso liberado em estabelecimentos de prática de exercícios físicos, as academias, quando estiverem atendendo seus alunos.

De fato, essa atividade está disseminada nos dias atuais e traz benefícios para todas as partes envolvidas. Assim, beneficia o educador físico, que mantém uma ocupação que lhe proporciona rendimento suficiente para se manter; beneficia o aluno, que mantém uma atividade física que lhe traz grandes benefício para a saúde; e por fim, a academia, pois possibilita o aumento no número de alunos matriculados.

Quanto a análise de um possível prejuízo econômico as empresas de prática esportiva e academias somos compelidos a discordar, o profissional de educação física (personal trainer) não se utiliza dos aparelhos e dos serviços da academia durante a aula do aluno que o contratou individualmente, ficando somente a disposição deste durante o treinamento elaborado. Sendo assim, se o aluno paga a academia, nada obsta que o profissional de educação física venha a acompanhá-lo no estabelecimento. Se a academia fornece também o serviço de personal e cobra por isso valor diferenciado, cabe ao cliente a escolha de contratá-la ou não, sob pena de se caracterizar venda casada (academia + personal trainer) 

Vale salientar, que o personal treiner (treinador particular) assiste seu aluno, que paga para utilizar os equipamentos da academia mediante mensalidade e também paga os serviços deste profissional. Nada obsta entanto que a academia requeira os dados de identificação do profissional para questões de segurança.


Isto posto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1291, de 2015.

Sala das Comissões, em 

ADILSON ROSSI 

DEPUTADO - PSB

.
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